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AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO UNA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO,
EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. AFRONTA  AO ART. 22, I, DA LEI 8.212/1991. FUNDEF/FUNDEB. ABONO
PAGO SEM HABITUALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA
A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83/STJ.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual (art.1. 
557 do CPC/73, equivalente ao art. 932 do CPC/15, combinados com a Súmula 568 do STJ e
art. 255, § 4º, do RISTJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou,
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade" (AgInt no REsp n. 1.560.338/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).7/5/2019 13/5/2019

No caso, o Tribunal de origem reconheceu que os valores transferidos pelo Município para2. 
formação do FUNDEB não se subsumem à exação, ao argumento de que possuem caráter
eventual, afastando a habitualidade necessária para inclusão das verbas na base de cálculo do
salário de contribuição, em consonância a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório
dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto,
em razão da Súmula n. 7/STJ.

A aplicação da sanção prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática,3. 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da multa – a ser analisada em
cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se

Documento eletrônico VDA50471628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 12/09/2025 16:38:32
Publicação no DJEN/CNJ de 16/09/2025. Código de Controle do Documento: a528c276-9021-419c-87dc-4b103bb6336b



manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.

. Agravo interno desprovido.4

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao04/09/2025 10/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .12 de setembro de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO,
EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. POSSIBILIDADE.
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MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual (art.1. 
557 do CPC/73, equivalente ao art. 932 do CPC/15, combinados com a Súmula 568 do STJ e
art. 255, § 4º, do RISTJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou,
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade" (AgInt no REsp n. 1.560.338/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).7/5/2019 13/5/2019

No caso, o Tribunal de origem reconheceu que os valores transferidos pelo Município para2. 
formação do FUNDEB não se subsumem à exação, ao argumento de que possuem caráter
eventual, afastando a habitualidade necessária para inclusão das verbas na base de cálculo do
salário de contribuição, em consonância a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório
dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto,
em razão da Súmula n. 7/STJ.

A aplicação da sanção prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática,3. 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da multa – a ser analisada em
cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se
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manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.

. Agravo interno desprovido.4

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por FAZENDA NACIONAL contra
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 779):

 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
VIOLAÇÃO A ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. USURPAÇÃO DA
COMPETÊNCIA DO STF. AFRONTA AO ART. 22, I, DA LEI 8.212/1991.
FUNDEF/FUNDEB. ABONO PAGO SEM HABITUALIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. ENTENDIMENTO EM
CONSONÂNCIA À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA N.7/STJ.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 791-796), a agravante defende a
impossibilidade do julgamento monocrático da causa, ao argumento de que não se
enquadra nas hipóteses descritas no art. 932, IV, do CPC/2015.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, uma vez que, "para afastar
a conclusão a que chegou o Tribunal  não é necessário o reexame do conjuntoa quo
fático-probatório constante dos autos" (e-STJ, fl. 793).

Assevera a possibilidade de afastamento da Súmula n. 83/STJ, aduzindo
que "o artigo 22 da Lei 11.494, de 2007 deixa claro que o rateio FUNDEF/FUNDEB é
pago com habitualidade, justificando-se a incidência da contribuição previdenciária,
conforme o entendimento do STJ" (e-STJ, fl. 794).

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Impugnação apresentada, com pedido de aplicação da multa prevista no art.
1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ, fls. 803-831).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Trata-se, na origem, de mandado de segurança, com pedido de liminar,
impetrado pelo Município de São Bento do Una/PE visando à exclusão das parcelas
relativas ao rateio do FUNDEF/FUNDEB da base de cálculo da contribuição
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previdenciária patronal, com a declaração do direito de restituição dos valores
recolhidos indevidamente nos últimos 5 (cinco) anos.

A segurança foi concedida em primeira instância, a fim de determinar que a
ora recorrente se abstenha de cobrar contribuição previdenciária patronal sobre as
parcelas relativas ao rateio do FUNDEF/FUNDEB devidas à parte impetrante;
reconhecer o direito à compensação administrativa em relação aos recolhimentos
efetuados no período não prescrito; bem como o cumprimento de sentença, via
precatório em relação aos valores recolhidos após a impetração do mandado de
segurança, cujos efeitos ficam limitados à data da impetração, com correção pela Taxa
Selic, entendimento que foi mantido pela Corte de origem.

De início, quanto à competência de julgamento monocrático, convém
destacar que, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça a legislação
vigente (art. 932 do CPC/2015, c/c Súmula 568/STJ), é permitido ao relator julgar
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada
desta Corte, como ocorreu no caso.

Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, mediante a
apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.

A esse respeito (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL E DESAPROPRIAÇÃO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS
ARTS. 165, 458, INCISO II, E 535, INCISO II, DO CPC/73.PRETENSA
CONTRARIEDADE AO ART. 557, § 1º, DO CPC/73. DECISÃO
MONOCRÁTICA POSTERIORMENTE CONFIRMADA PELO ÓRGÃO
COLEGIADO. PRECEDENTES. INEXISTENTE. DECLÍNIO DE
COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. PLEITO
PELA APLICAÇÃO, À ESPÉCIE, DO ENTENDIMENTO PLASMADO
QUANDO DO JULGAMENTO DO RESP N. 1.148.296/SP (ART. 543-C DO
CPC/73). INSUBSISTENTE. HIPÓTESE EM QUE NÃO HOUVE O
PROVIMENTO DO AGRAVO, MAS, SIM, RECONHECIMENTO, DE OFÍCIO,
DA INCOMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO.
NULIDADE DE PROVIMENTO JUDICIAL. NÃO RECONHECIDA.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ

. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SANS GRIEF
1. No tocante à alegação de ofensa aos arts 165, 458, inciso II, e 535, inciso
II, do Código de Processo Civil/1973, o acórdão recorrido não possui as
omissões suscitadas, pois apresentou, concretamente, os fundamentos que
justificaram a sua conclusão.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "a
legislação processual (art. 557 do CPC/73, equivalente ao art. 932 do CPC
/15, combinados com a Súmula n. 568 do STJ e art. 255, § 4º, do RISTJ)
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda,
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aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de
ofensa ao princípio da colegialidade." (AgInt no REsp n. 1.560.338/PR,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe7/5/2019

.de )13/5/2019
3. A questão referente ao declínio da competência para processar e julgar o
feito à Justiça Federal foi decidida pela Corte a quo com lastro em
fundamento exclusivamente constitucional, qual seja, a aplicação, à hipótese
dos autos, do inciso I do art. 109 da Carta Magna. Nesse contexto, a sua
revisão é inviável em recurso especial, que se destina a uniformizar a
interpretação do direito federal infraconstitucional.
4. O Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp n.
1.148.296/SP, sob o rito previsto no art. 543-C do CPC/73, fixou a seguinte
tese: "A intimação da parte agravada para resposta é procedimento natural
de preservação do princípio do contraditório, nos termos do art. 527, V, do
CPC. [...] A dispensa do referido ato processual ocorre tão-somente quando
o relator nega seguimento ao agravo (art. 527, I), uma vez que essa decisão
beneficia o agravado, razão pela qual conclui-se que a intimação para a
apresentação de contrarrazões é condição de validade da decisão que
causa prejuízo ao recorrente".
5. , tal compreensão é inaplicável, tendo em vista que o Tribunal deIn casu
origem não deu provimento ao agravo de instrumento, mas, sim, de ofício,
por se tratar de matéria de ordem pública verificável a qualquer tempo e grau
de jurisdição e dadas as características do caso concreto, reconheceu a
respectiva incompetência absoluta, bem como a competência da Justiça
Federal para processar e julgar o feito.
6. O Tribunal a quo estabeleceu que a liminar concedida pelo Juízo da 5ª
Vara Cível da Comarca de Campos dos Goytacazes/RJ permaneceria válida
até que seja levado a efeito, em todos os seus contornos, o reexame da
questão pela Justiça Federal. Assim, à míngua de comprovação do efetivo
prejuízo à parte decorrente desse decisum, não há falar em nulidade.
Aplicação do princípio .pas de nullité sans grief
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 881.862/RJ, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)14/5/2025 20/5/2025
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR. ART. 932, III E IV, DO CPC. CONFIRMAÇÃO PELO
COLEGIADO. NULIDADE. SUPERAÇÃO. NECESSIDADE DE COMBATE A
TODOS OS FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO. EXIGÊNCIA
CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA 182/STJ.
1. Não há falar em nulidade da decisão agravada por usurpação de
competência dos órgãos colegiados no âmbito desta Corte Superior,
porquanto, conforme disposto no art. 932, III e IV, alíneas a e b, do CPC, é
possível o julgamento monocrático quando manifestamente inadmissível,
prejudicado, com alicerce em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante
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deste Sodalício Superior, como na presente hipótese. Ademais, a
possibilidade de interposição de agravo interno, com a reapreciação do
recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual nulidade do decisório

.monocrático por alegada ofensa ao princípio da colegialidade
2. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
agravante impugnar especificamente os fundamentos do decisum
combatido, evidenciando o desacerto das razões declinadas no julgamento
monocrático.
3. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (rel. Ministro Luis
Felipe Salomão, DJe de ), decidiu que, em relação ao agravo17/11/2021
interno manejado contra decisão monocrática de relator, deverá a parte
agravante refutar todos os fundamentos empregados no capítulo por ela
impugnado, sob pena de incidência do óbice previsto na Súmula 182/STJ,
que assim dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida."
4. Caso em que a parte agravante não se desincumbiu desse encargo.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.746.239/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025
 
DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA. ENUNCIADO 568 DA SÚMULA DO STJ.
INCIDÊNCIA DE IRPJ E CSLL. FATO GERADOR. MOMENTO DA
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que deu parcial provimento ao
recurso especial da Fazenda Nacional, estabelecendo que o IRPJ e a CSLL
incidem no momento do deferimento do pedido de prévia habilitação do
crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado.
II. Questão em discussão
2. Nas razões do agravo a empresa sustenta que a tributação deve ocorrer
apenas após a efetiva homologação da compensação. A questão em
discussão consiste em saber se o fato gerador do IRPJ e da CSLL ocorre no
momento do deferimento do pedido de prévia habilitação do crédito ou
apenas após a efetiva homologação da compensação.
III. Razões de decidir
3. O entendimento consolidado na Segunda Turma do STJ é de que o IRPJ
e a CSLL incidem no momento do deferimento do pedido de prévia
habilitação do crédito, quando se verifica a disponibilidade jurídica do
acréscimo patrimonial.
4. A alegação de violação ao princípio da colegialidade não prospera, pois a
decisão monocrática pode ser revista pelo colegiado mediante agravo
interno, o que resguarda o direito ao contraditório e à ampla defesa.
Ademais, o julgado está amparado em jurisprudência assente no STJ,

.conforme autoriza a Súmula 568 do STJ e o art. 932 do CPC
IV. Dispositivo 5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 2.133.543/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 1º/4/2025.)26/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. . AÇÃO DEHABEAS CORPUS
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA OU DE
LESÃO AO DIREITO DE LOCOMOÇÃO DO PACIENTE. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. HABEAS CORPUS
INDEFERIDO LIMINARMENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de , com pedido liminar, contra ato que negouhabeas corpus
provimento a recurso de apelação e embargos de declaração interpostos
pelo paciente, condenado em ação de improbidade administrativa.
II - O  não se presta a prover postulação envolvendo questõeshabeas corpus
meramente processuais na ação de improbidade administrativa, uma vez
que não há violação ou ameaça de violação direta à liberdade de locomoção.
III - Nesse órgão jurisdicional de superposição está consolidado o
entendimento do , ação autônoma de impugnação parahabeas corpus
reparar lesão ou ameaça à liberdade de locomoção em virtude da ilegalidade
ou abuso de poder.
IV - A utilização do remédio constitucional para assegurar direitos
processuais em ações de natureza civil viria desvirtuar a demanda.
Nesse sentido: AgInt no HC n. 612.851/RJ, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe ; AgRg no24/02/2021 26/2/2021
HC n. 316.286/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em , DJe de  e HC n. 48.575/RJ, relatora Ministra Denise7/4/2015 14/4/2015
Arruda, Primeira Turma, julgado em , DJ de .14/2/2006 13/3/2006
V - Dessa forma, como no presente caso, não há qualquer violação da
liberdade de locomoção do recorrente e é incabível a apreciação do referido
pedido por meio da via de .habeas corpus
VI - Por fim, cumpre consignar que o entendimento pacífico desta Corte é no
sentido de que não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com súmula ou
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal, exatamente como ocorrido na espécie. Nesse sentido:
AgRg no HC n. 911.773/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

.julgado em , DJe de 9/9/2024 12/9/2024
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no HC n. 893.038/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024
 

Ademais, conforme consignado na decisão agravada, no tocante à alegada
afronta ao art. 22, I, da Lei 8.212/1991, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim
se manifestou (e-STJ, fl. 555 – sem grifo no original):

 
Cinge-se a controvérsia recursal acerca da possibilidade de exclusão das
parcelas relativas ao rateio do FUNDEF/FUNDEB da base de cálculo da
contribuição previdenciária patronal.
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[...]
O Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que "o abono
recebido sem habitualidade não integra a base de cálculo do salário
contribuição, sendo indevida, portanto, a incidência da contribuição
previdenciária patronal sobre os valores provenientes da FUNDEB/FUNDEF

(AgInt no R Esp n. 1.497.237/CE, relatorrateados com os professores" 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em , D Je de 1/6/2021

)17/6/2021
Este TRF5 em conformidade com o entendimento do STJ decidiu que devem
ser excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal os
valores recebidos pelo município a título de transferências decorrentes de
convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto
definido, por expressa determinação legal (art. 2º, § 7º, da Lei nº 9.715/98).
Desse modo, os valores transferidos pelo município para formação do
FUNDEB não se subsumem à exação, porque na receita corrente não se
incluem as transferências a outras entidades, assim como são pagos em

.caráter eventual e que possuem, assim, natureza distinta do salário
Precedentes: (Processo: 08050554820204058300, Apelação Cível,
Desembargador Federal Andre Luis Maia Tobias Granja (Convocado), 4ª
Turma, Julgamento: ), (Processo: 00019621720094058100,19/03/2024
Apelação/Remessa Necessária, Desembargador Federal Rogério de
Meneses Fialho Moreira, 3ª Turma, Julgamento: ), ( Processo:07/12/2023
08004172020214058305, Apelação Cível, Desembargador Federal Leonardo
Henrique De Cavalcante Carvalho, 2ª Turma, Julgamento: ).28/03/2023

Constata-se dos excertos colacionados que o entendimento do Tribunal
originário está em consonância a orientação do Superior Tribunal de Justiça – no
sentido de que não incide contribuição previdenciária patronal sobre os valores
provenientes do FUNDEB/FUNDEF rateados com os professores, uma vez que essa
verba não é recebida com habitualidade.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. JULGAMENTO DE RECURSO POR DECISÃO
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
ABONO PAGO A PROFESSORES COM SOBRAS DO FUNDEB/FUNDEF.
AUSÊNCIA DE HABITUALIDADE. VERBA QUE NÃO INTEGRA A BASE DE
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A "legislação processual (932 do CPC/2015, c/c a Súmula 568 do STJ)
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda,
aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de ).29/3/2019
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2. Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, não
incide contribuição previdenciária patronal sobre os valores provenientes do
FUNDEB/FUNDEF rateados com os professores, porque essa verba não é
recebida com habitualidade.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que os
pagamentos decorrentes de sobras do FUNDEB/FUNDEF eram feitos
eventualmente, o que afasta a habitualidade necessária para inclusão das
verbas na base de cálculo do salário de contribuição. Entendimento diverso,
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos
fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incidência da Súmula 7
do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.115.898/CE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)23/9/2024 27/9/2024
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. RATEIO DAS
VERBAS EXCEDENTES DO FUNDEB. ABONO PAGO SEM
HABITUALIDADE AOS PROFESSORES. DESNECESSIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
REFORMA DO ACÓRDÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o abono
recebido sem habitualidade não integra a base de cálculo do salário
contribuição, sendo indevida, portanto, a incidência da contribuição
previdenciária.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.497.237/CE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe de .)17/6/2021
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RATEIO DO FUNDEF.
EVENTUALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ.
INCIDÊNCIA. ABONO SEM HABITUALIDADE NÃO INTEGRA BASE DE
CÁLCULO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, , aplica-se oin casu
Código de Processo Civil de 2015.
II - O abono recebido sem habitualidade não integra a base de cálculo do
salário contribuição, não incidindo sobre ele a contribuição previdenciária.
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III - Acolher a pretensão recursal de reconhecer o caráter habitual da verba
em exame e, portanto, sujeita ao recolhimento da contribuição
previdenciária, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n.
7 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial".
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.498.896/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)2/5/2017 10/5/2017

Registre-se que, no caso, o Tribunal de origem reconheceu que os valores
transferidos pelo Município para formação do FUNDEB não se subsumem à exação,
ao argumento de que possuem caráter eventual, afastando a habitualidade necessária
para inclusão das verbas na base de cálculo do salário de contribuição.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de
novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto, em razão da Súmula n. 7/STJ.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Por fim, quanto ao pedido veiculado em contrarrazões recursais, no sentido
da aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, cabe pontuar que esta
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do
agravo interno não enseja a necessária imposição da referida sanção, tornando-se
imperioso para tal que seja nítida a utilização abusiva ou protelatória do recurso, o que
não se verifica no presente caso.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE
PROVAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
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I - A Corte de origem examinou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de vício integrativo.
II - . A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de
que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir,
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor do
princípio do livre convencimento motivado.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não
ser necessária produção de provas além daquelas já existentes, afastando o
cerceamento de defesa, demandaria necessário revolvimento de matéria
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido
na Súmula n. 7/STJ.
III - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de
fatos e provas.
IV - Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais,
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte
recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto
processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de
contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio,
Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j.
18/05/2017), embora tal elemento possa influir na sua quantificação.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.177.715/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)12/5/2025 16/5/2025

 
No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não se configura a

manifesta inadmissibilidade, motivo pelo qual é descabida a imposição da apontada
multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.205.101 / PE
Número Registro: 2025/0103469-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08002881020244058305 8002881020244058305

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO UNA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO UNA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria

Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 10 de setembro de 2025
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